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o ações estão obst~l!i~~s 
Oposicionistas reclamam 

de tratamento do Executivo 
e trancam a pauta 

A
s bam::adasdo PP 
e do PT encabe
çaram desde a 
última quartil-i8lra 

(17), a obstrução sistemática 
das votações em Plenário de 
projetos de origem do Execu
tivo. O encaminhamento da 
proposta do PT e do PP, se
guido pelo PFL, pretende sen
sibilizar o governador para que 
discuta e cumpra os projetos e 
leis que dizem respeito aos pla
nos de carreira e salários do 
pessoal da Segurança Pública, 
da Saúde e da Educação. 

Na sessão plenária de 
quarta-feira, os parlamentares 
retiraram-se do Plenário, 
inviabilizando quórum para 

votar a autorização da viagem 
do vice-governador, Eduardo 
Pinho Moreira ao exterior no 
dia 23 de novembro. ''A oposi
ção está sendo esmagada, jo
gada para escanteio, humilha
da. É muito difícil dizer não 
para um apelo do líder do go
verno, deputado Herneus de 
NadaI, ou para o deputado 
João Henrique Biasi (P1IDB), 
ou para o líder do PMDB, de
putado Manoel Mota. Mas, se 
o governador não precisa e não 
respeita a oposição, não vota
mos mais. Ele que coloque 20 
deputados da situação e apro
ve os projetos", declarou o de
putado Antônio Ceron líder 
do PFL. (DAB/GMP) 

Curso em Chapecó 
A manutenção do curso de 

Zootecnia da Udesc em Chapecó 
esteve na pauta das reivindicações 
apresentadas pelo movimento es
tudantil que esteve na Alesc. O 
curso está ameaçado de ser trans
ferido para o campus da Udesc em 
Lages. O deputado Reno Caramori 
(PP) sugeriu que a realização da au
diência pública para tratar do as
sunto fosse transferida para a ci
dade sede, Chapecó. 

comunidade e com os estudantes do 
Oeste, para manter os três cursos 
superiores da Udesc situados na re
gião: Zootecnia, em Chapecó, En
fermagem, em Pinhalzinho, e Enge
nharia de Alimentos, em Palmitos. 

En, ali 'ê,ntiapública na manhã de 
qLlarta-reira (17), requerida pelos depu
tades Licio ~llro da Silveira e Joaré 
Pon~.lli. ambQs do PP, foram COJi1or
nados problemas referentes aos :repasses 
garantidos 1,elQ Artigo 70 a Cons~tuj
@.0 Estadual. Com o a.Lras'e. as rematrí
cu tas do e tudantes nas in titufçôes de 
ensinQ sup "riorvinculadas à Acafe esta-
amameaçadas. O líder do governo, deputado 

Herneus de NadaI, garantiu que a 
bancada do PMDB está junto com a 

Paulo Eccel (PT) garantiu a 
transferência da audiência para Cha
pecó, no dia 24, às 9 horas, e para
benizou os estudantes pelas duas 
grandes manifestações realizadas na 
Casa, a primeira em 17 de março, 
para tentar derrubar o veto às mu
danças no Artigo 170, e na tarde de 
17 de novembro. (DAB/TK) Agostini recebe sugestão de projeto que altera o Artigo 170 

O secretário a Educação e Inova
ção. em ex~rcícío, Antônio Diomário 

1° de Dezembro 
Dia Mundial de Luta contra a Aids 

A Secretaria de Estado da 
Saúde e de Educação, em 
sua ações permanente con
tra a Aids, desencadeou nova 
campanha, tendo como 
ponto inicial os professo
res. O objetivo é estimular 
alunos e pais a refletir so

SANTA 
CATARINA 
20 ANOS DE LUTA 
CONTRAAAlDS 

bre o tema "Aids é assunto de família, o mais risco é não falar 
sobre ela", visando fomentar a discussão das implicações da 
doença no contexto social e as diversas formas de entendimen
to que a sQciedade tem de família. 

Aids éassun/ode lamBia. Risco é nãofalarlJObre ela. 

Queiroz, anuDcieu ue já foj feito o re
passe da sétima parcela dos recursos e apre
sentou o calendário para encaminhamento 
dos valores às instituiliões de ensino até 
meados de fevereiro do próximo ano, num 
total de 10 parcelas. â nodiência foi presidi
da p lo presidente da Comi são de Educa
ção. Cultura e Desperto. deputado Paulo 
Eccel (PTJ. A tarde. o estudantes entreg9-
raro dUr'dnfe sMsão plenária, ao presideD
te em exercício da Alasc. deputado OJ10&e 
;\gaso fi i (PFL). projeto de lei elaborado pela 
classe eshldantil, alterando oArti o 170. ~ 
bibuna foi aberta para as manifestações dos 
representantes estudantis. Segundo o presi
dente da UCE (União Catarinense dos Estu
dantes), Júnior Lauri Schwingel, Santa Ca
tarina é o segundo Estado com menor nú
mero de vagas em UIÚversidades públicas, 
perdendo apenas para o Piauí. (CA) 
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Que administração pública afinal se quer? 

Inclusão social é 
tema de seminário 

Como alguém que há mais de 35 anos milila no 
serviço público do nosso Estado, tenho estudado larga
mente os conceitos de Estado máximo, de Estado mí
nimo e de Estado necessário. E nesse estudo tenho per
manentemente me questionado e questionado os que 
comungam comigo dessa necessidade de se repensar 
o papel do Eslado: que administração pública afinal se 
quer"? E, no todo, a resposta tem sido sempre a mesma: 
uma adminislTação pública que arrecade competen
lemente e que gaste conseqüentemenle para a satisfa
ção das necessidades básicas e essenciais da cidada
nia, nos aspeclos de segurança, de saúde, de educação, 
de geração de oportunidades de trabalho e renda. 

Para que serve esse esforço de desenhar per
manenlemente reformas adminislrativas que no fun
do não conlemplam o desempenho da administra
ção pública que se quer que faça mais com menos, 
fazendo diferente? Fazendo diferente não apenas na 
forma de dar atribuições, mas nos conceilos de como 
fazer serviço público e de como reduzir a ineficiên
cia e o excessivo gasto público, as excessivas despe
sas públicas. 

Leio, ouço, percebo que há estudos em anda
mento no sentido de promover mais uma ampla refor
ma admínistrativa na admínistração pública de Santa 
Catarina. Ouço que para isso este Parlamento será no
vamente convocado em janeiro. Eu quero questionar
e também questionar para quê -: será que essa nova 
reforma administrativa é apenas para tentar a consoli
dação de uma ineficiência inexplicada em 20 meses 

de administração? Que reforma nós vamos ler no mês 
de janeiro deste ano? Uma reforma adminislTativa que 
redesenhe apenas quadradinhos de um organograma, 
criando novas funções, novos ônus, e não novos e efici
entes serviços para a genle de Sa.nta Catarina? 

Será que nós teremos de trabalhar uma lal nova 
reforma administrativa que não passe novamente de 
um arremedo de costura para melhorar as condições 
dos aliados, dos colados, dos apadrinhados ou dos 
afilhados e que não tem nenhuma dimensão de 
visualizar o resultado da preslação de serviços, mas 
um novo organograma que tem de justificar um alo 
de reforma que pode ter sido uma reforma de natu
reza político-partidária, mas não um alo de reforma 
efetivamente adminislrativa que signifique a busca 
da eficiência pública. 

Será que seremos convocados para uma nova 
reforma administrativa que sE:ja causa e razão mais 
uma vez de gerar mais despesas públicas e impedir 
a verdadeira função do Estado, necessário à presta
ção de serviço? 

E não desejo em hipólese nenhuma vir aqui para 
ver aprovado um novo desenho de organograma, para 
ver aprovada a criação de mais empregos e mais fun
ções públicas, para encontrar uma tentaliva de justifi
car um projeto que de reforma a dministrativa não tem 
nada e sim de acomodação de mrureza político-parli
dária, para os que num determínado momento aceita
ram a cooptação com recursos e eficiências públicas. 

Deputado Celestino Secco (PP) 

A Escola do L gislati
vo. presidida p lo deputa
do Wilson Vieira - Denti
nho IPT), realjza DOS dias 
25 e 26 de novembro o seu 
terceiro seminário temático 
obre o tema "Políticas Pú

blica de Inclusão Social". 
O evenLo erá no Plenário 
Osni Régi e lem como pú
blico alvo parlamentare . 
servidora' do Poderes Ll~
gislativo, E.xecutivo e Judi
ciário e os mo ,imentos 0-

dals. 

fe SOl' Ser iço Social da 
PUC e servidor da Secreta
ria Municipal da isléu· 
ela Social de São Paulo, 
Prof. Pau lo Ktaemel', do La
boratório de Política e E tu
do Legi lativos. da UNE. 
FIorian Coutinho ladruga. 
diretor executivo do Institu
lo LegislaLivo BrasileirO -
ILB e presidente da As oei
ação Brasileira das Escolas 
do Legislativo - ABEL, João 
Carlo ogueira, sub ecretá
rio de ArticuJacã@ T,nstlnlci
onal da Secretaria E peciaJ 
de Políticas de Promoção de 
Igualdade Racial e Alaôr 
Marques Messias, gerenle 
geral da E cola do Legislati
vodaALMG. 

CPI da Casan: a verdade dos fatos 

Vária autoridade e 
estudiosos de Santa Catari
na e do pai {oram convi
dado para os debates que 
acontecerão em forma de 
mesas-redondas. com des
laque par ProL Erni Sei
bel, da Núcleo lnterdi ci
pUnar de E tudo de Poli
tios Públicas. da UFSC. 
Ademir Alve daSilva. pro-

As inscrições ão gra
tuitas e poderão er realiza
das na Escola do Legislati~ 
\'0 ou pela internet no en
dereço www.8lese.c.gov.br. Um trabalho realizado com muito 

profissionalismo, que mostrou ser possível se 
fazer uma CPI - Comissão Parlamentar de Inqu
érito com os instrumenlos cabíveis para apre
sentar a real situação, os acontecimentos ilíci
tos e lícitos, conlTibuindo para nortear uma nova 
mentalidade na empresa. 

Os problemas delectados pela CPI foram 
enviados ao Ministério Público, que é o órgão 
que possui os poderes de punir eventuais cul
pados, o trabalho da CPI se limita a apontar as 
irregularidades, e mesmo neste quesito a CPI 
da Casan leve um diferencial: os documentos e 
provas levantadas foram enviados anles mes
mo do relatório final à Justiça, para que se ace
lerasse o processo e não deixássemos que os 
envolvidos pudessem sair sem uma devida 
punição por parte das autoridades competen
leso 

O trabalho foi longo, um processo que en
volveu muitas e competentes pessoas, que não 
mediram esforços para que o resultado seja al
tamente positivo para a sociedade catarinense. 

O tempo de duração da CPI da Casan jus
tificou os rumos que foram apontados para a 
empresa poder corrigir sua trajetória e voltar a 

Presidente: Volnei Morastoni (PT) 

r VICe-Presidente: Onofre Agostini (P FL) 
2° Vice-Presidente: Nilson Gonçalves (PSDB) 
r Secretário: Romildo Titon (PMDB) 
2" Secretário: Altair Guidi (PP) 
3° Secretário: Francisco de Assis (PT) 
4° Secretário: Genésio Goulart (PMDB) 

realizar um lrabalho para a comunidade, exer
cendo sua real função que é oferecer água de 
qualidade e saneamenlo básico aos catarinenses 
de lodos os municípios. 

Há de se destacar o lrabalho realizado nos 
bastidores pela equipe formada por profissionais 
altamente capacitados, que foram escolhidos en
tre muitos para realizar um lrabalho em que não 
se transformasse em mídia, em nolícias, mas 
principalmente em resultados concretos, auxili
ando deliberadamente a diret oria da empresa para 
esta nova etapa. 

Os erros existiram, as falhas quase levaram 
a empresa à insolvência, mas podemos reflelir e 
constatar que existem novos caminhos para a 
Casan, com condições de oferecer um serviço de 
qualidade com rentabilidade, afinal se água não 
der resultado positivo financeiramente, o que 
dará? 

Esta é a nossa opinião e esperamos que com 
o entendimento do dever cumprido o real resul
tado desta Comissão Parlamentar de Inquérito 
seja um novo caminho para a Casan, exatamente 
como devem ser todas as açôes políticas e admi
nislrativas voltadas à população calarinense. 

Deputado Mauro Mariani (PMDB) 
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Atletas recebem homenagem 
o s 23 atletas 

catarinen.s~s 
que partlcI
param das 

Olimpíadas e das Parao
limpíadas em Atenas, 
neste ano, foram home
nageados na noite de ter
ça-feira (16) em sessão so
lene no Plenário Osni 
Régis. Independente de 
serem medalhistas nas 
competições na Grécia, 

Ex-atleta, pioneiro 
dos Jogos Abertos de SC 
e representante da Câma
ra dos Deputados nos 
torneios em Atenas, o de
putado federal Ivan Ran
zolin aproveitou para 
anunciar e convidar os 
presentes para a audiên
cia pública que a Frente 
Parlamentar por ele pre
sidida realizou na quin
ta-feira (18) ,em Florianó
polis, no Hotel Cambire
la. O debate está sendo 
feito em todo o país e ser
virá para a estruturação 
do Estatuto do Desporto. 

os atletas, conforme o 
propositor da sessão, de
putado Antônio Ceron 
(PFL), "têm muito a en
sinar a todos", e são 
exemplos de que Santa 
Catarina é um verdadei
ro "celeiro formador de Deputado Ceron e a campeã paraolímpica Ádria R. dos Santos 

O secretário Knae
seI também aproveitou 
para anunciar que o go
vernador Luiz Henrique grandes campeões". 

O vice-presidente da Casa, de
putado Onofre Agostini (PFL), presi
diu inicialmente a sessão, fazendo a 
composição da Mesa, integrada pelo 
secretário estadual da Organização do 
Lazer, deputado Gilmar Knaesel 
(PSDB), representando também o go
vernador do Estado, o conselheiro do 
TCE (Tribunal de Contas do Estado), 
Gilson dos Santos - representando o 
presidente daquele órgão -, o deputa
do federal Ivan Ranzolin (PP) , da 
Frente Parlamentar da Câmara dos De
putados, Paulo Henrique Xavier de 
Souza, presidente do Conselho de Di
rigentes do Ensino Superior de Edu
cação Física, Rubens Fachini, um dos 
criadores dos Jogos Abertos de Santa 
Catarina, e João Guizoni, diretor ge-

ral da Fundação Catarinense de 
Desportos, além de representan
tes de federações, associações e li
gas desportivas de todo o Estado. 

Estatuto - Autor da Lei nO 
9131, de julho de 1993, que criou 
a Fesporte, e de projeto de lei que 
tramita na Casa e objetiva repas
sar aos atletas - através dessa Fe
deração - as milhagens oferecidas 
pelas companhias aéreas resultan
tes de passagens utilizadas pelo 
poder público, Ceron salientou a 
necessidade de construção de um 
planejamento forte para o espor
te. "É nosso papel oportunizar 
uma política pública capaz de 
atender a todas as demandas es
portivas", disse. 

da Silveira comprometeu-se a reme
ter à Assembléia Legislativa, em bre
ve, projeto de lei de incentivo ao es
porte, com base no ICMS. 

Depois dos discursos, Ceron e 
Onofre, Lício Mauro da Silveira (PP), 
Francisco Küster (PSDB) e João Hen
rique Biasi (PMDB) fizeram a entrega 
das medalhas comemorativas aos atle
tas ou seus representantes. 

'~gradeço, em nome de todos 
os atletas homenageados, esta inicia
tiva da Assembléia. É muito fácil fa
lar que o esporte pode tirar crianças 
e jovens das drogas, dar oportunida
des, mas isto não tem sido fácil de 
ver na prática", ponderou a atleta Fa
biana Beltrame, após a entrega das 
medalhas. (MMV) 

Atletas paraolímpicos 
. Ádria Rocha dos Santos - lltletiSTno 
(T 11-100m, 200m e 400m) 

-Maria José Ferreira Alves - atletismo 
(T 12 -100 m, 200m e 400m) 

- Gilson José dos Santos - atletismo 
(T 13 - 800m) 

Atletas olímpicos 
-Márcia Narloch - atietiSIlJo (maratona) 
-Sérgio GaJdino - atletismo (marcha atléliaa) 
-JoséAlessandro Baggio- atleli$mD (marcha atlética) 
-AlessandraPicagevicz-at1etismo(marchaa!létiea} 
- Ivan Bruno Mazieiro- handel:1ol 
-Takson Luís Kajoroski -l111ndebqj 

- ChanaFranciela Masson - lJandebol 
- Ana CarolinaAmorin - handebol 
- Fabiana Kuestner - handebql 
- Márcio '!.I,fay-aicJismo (prova deresistênci:t) 
- Murilo Fiseher-ciclismo (prova de J"e$Ísténcia] 
- Andréia dos Santos (Maycon)- futebol 
- Marlisa Wahlbrink (Maravilhaj- futebol 
- Anderson Nocetli- /'emo (; intJle skifJ) 

-Famana Be1tràme-remo~ '1oglesld.B) 
- André Otto da Fonseca - veja (4ger) 

- Gustavo Kuerlen -lenLs 

-Fernando Scherer- nataçáo (501J1 livre) 
- Eduardo Fiscber - Datação (100m peito) 
- Gicwani Gavio- vOlej 

Rede SC-SBT completa 15 anos 
Com quatro emissoras lo

calizadas em Florianópolis, J 0-

inville, Chapecó e BIumenau, 
atualmente a rede de televisão 
SC-SBT é a segunda maior do 
Estado. Foi fundada em 1989 
pelo empresário Mário Petrelli 
e homenageada em sessão sole
ne da Alesc na noite de quarta
feira (17), às 19 horas, pela pas
sagem dos 15 anos de ativida
des. 

A solicitação partiu do de
putado Nilson Gonçalves 
(PSDB), que também presidiu a 
cerimônia. Constituíram a Mesa 
o deputado Genésio Goulart 
(PMDB), que secretariou as ati
vidades da noite, o ex-governa
dor Ivo Silveira, Mário José Gon
zaga Petrelli, presidente da 
Rede, Álvaro Junqueira de 
Arantes Filho, secretário-ad
junto da Secretaria da Informa
ção, representando o governo 
do Estado, Cid José Goulart J ú
nior, Procurador de Justiça, re-

presentando a Procuradoria 
Geral de Justiça, e Moacir Pe
reira, presidente da Associação 
Catarinense de Imprensa. Tam
bém participaram da solenida
de os deputados Wilson Viei
ra-Dentinho (PT), Francisco 
Küster (PSDB), Jorginho Mello 
(PSDB), Manoel Mota (PMDB), 
Reno Caramori (PP), Antônio 
Ceron (PFL), João Henrique BIa
si (PMDB) , Odete de Jesus (PL), 
Dionei Walter da Silva (PT), 
Cesar Souza (PFL), Duduco 
(sem partido), Joares Ponticelli 
(PP), Herneus de NadaI (PMDB) 
e Djalma Berger (PSDB). 

Segundo Nilson Gonçal
ves, em breve a Rede SC-SBT 
vai contar com uma emissora 
também em Criciúma. Ele infor
mou ainda que a Rede foi reco
nhecida através de vários prê
mios por oferecer aos telespec
tadores uma programação 100% 
regional, a maior do Estado, 
com 60 horas semanais. Criou 

o Projeto Interligação 
Rede SC/SBT, que 
fornece um canal di
gital para o tráfego 
direto de dados (áu
dio e vídeo), em tem
po real, entre as qua
tro emissoras, sendo 
pioneira entre as te
levisões catarinenses 
na utilização da tec
nologia Life Stream 
Broadcast, fibra ótica 
Brasil Telecom. O de
putado Jorginho Me
llo (PSDB), falando 
em nome de todas as 
bancadas da Casa, 
enfatizou que a ho
menagem era para 
quem tem "compro Deputado Gonçalves, Mário Petrelli e esposa 

misso em levar informação ver
dadeira e imparcial". 

Os parlamentares entrega
ram uma placa comemorativa e 
flores paras as esposas dos ho
menageados Mário José Gonza-

ga Petrelli, presidente, Marcello 
Corrêa Petrelli, diretor superin
tendente, Valdemar Sauchuk, 
diretor administrativo e financei
ro, Reginaldo Ramos Júnior, di
retor geral, Paulo Hoeller, dire-

(foro Eduardo Guedes de Oliveira) 

. ~ 

tor operacional, Mário José Gon
zaga Petrelli Filho, diretor insti
tucional, Silvano Silva, diretor 
regional de Joinville, e Régis 
Rogério Rocha, diretor regional 
de Chapecó. (DAB) 
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CarlosAgne 

O 
que antes era a ala
vanca da economia 
do litoral catari
nense e o ganha

pão de muitos agricultores está 
fadado a ficar apenas na me
mória da população ou servir 
de decoração em ambientes de 
grandes mansões. Das cente
nas de engenhos de farinha 
movidos a tração animal, res
tam menos de uma dezena em 
funcionamento. 

A memória é quase tudo 
o que resta dos engenhos de 
farinha e há muita dificuldade 
para encontrar um engenho 
tocado a boi. Boa parte dos re
manescentes está funcionando 
à base de energia elétrica. Os 
que trabalham pelo sistema 
antigo praticamente já fizeram 
a última fornada, ou estão ser
vindo de atração em festas que 
cultuam a tradição açoriana. 

1666 se tem notícias de que 
havia plantações de mandioca 
e construções de engenhos, 
quando iniciou-se o processo 
de colonização do Rio Verme
lho, onde originou-se uma das 
três mais antigas freguesias da 
ilha, fundada por açorianos, em 
1750. A localidade foi rica em 
engenhos de farinha e de açú
car (ainda existentes na Costa 
da Lagoa) e próspera no culti
vo da terra e na pesca. Eram 
produzidos também tecidos de 
algodão, em teares rudimenta
res, nos séculos XVIII e XIX. 
Também Sambaqui, Sertão da 
Lagoa do Peri e Ribeirão da ilha 
tiveram seus engenhos. Em 
Santo Antônio de Lisboa resta 
o Engenho da Família Andra
de, que foi recuperado e hoje 
voltou a funcionar. De acordo 
com dados do NENUFSC, 
hoje há engenhos em Ratones, 
Vargem Grande, Lagoinha da 
Ponta das Canas, Ribeirão da 
Ilha, Tapera e Sertão do Peri. 

É raro encontrar um engenho completo funcionando a tração animal 
Em Florianópolis, desde 

Retomada da tradição 
Cláudio Agenor Andrade é um dos ab

negados que cultuam a tradição e a memória 
mas não abandonou a atividade, fazendo so
breviver o engenho que outrora pertenceu 
aos seus antepassados. Artista plástico, ele 
é um dos 14 filhos do falecido Agenor José 
de Andrade, antigo líder comunitário, rocei
ro, pescador e proprietário do engenho em 
Santo Antônio de Lisboa, reativado em ju
nho do ano passado depois de quase dez 
anos parado. 

Como numa viagem ao passado, Cláu
dio vai lembrando dos tempos em que subia 
o morro para a colheita da mandioca. O baru
lho das rodas do carro de boi chamava a aten
ção dos vizinhos, que desciam juntos para o 
galpão e se juntavam em grupos para iniciar 
a centenária fabricação de farinha, biju, 
cuscuz, rosca de polvilho e outras especiali
dades da culinária açoriana. ':.-\lém de ajudar 
na colheita, alguns vizi
nhos emprestavam o 
boi. A lida começava 
cedo para as mulheres e 
crianças que raspavam a 
mandioca. Enquanto 
isso, os homens iam 
acendendo o forno", 
conta. Os bois só seri
am colocados na canga 
mais tarde, quando o ca
lor estivesse no ponto, 
para não cansar inutil
mente. 

para o preparo da farinha. Os Andrade 
chegavam a produzir 15 toneladas de fari
nha nesse período. Mas nem tudo o que 
produziam era comercializado. Em um 
paiol, com farinha socada a ponto de se 
tornar uma massa compacta, eram conser
vados peixes e camarão, tudo para ser con
sumido em dois, três meses. 

"Depois meu pai ficou muito doente 
e a atividade parou. Só que resolvemos 
dar continuidade. Lembro quando o pes
soal falava pra ele que era ultrapassado 
usar animal no engenho e o pai retrucava 
que sem o boi o engenho não tinha alma. 
Hoje estamos resgatando não só a histó
ria, mas dando continuidade a uma ativi
dade que era feita com muito amor por 
nossos antepassados, especialmente, meu 
pai", observou emocionado. Se estivesse 
vivo, Agenor Andrade teria completado 

100 anos em setembro. 
Após 10 anos de sua 
morte, os filhos resol
veram reativar o enge
nho, em setembro do 
ano passado, durante 
as comemorações da 
Festa do Divino Santo 
Antônio do Esp [rito 
Santo, a roda do enge
nho voltou a rodar. 

Isso acontecia en
tre os meses de maio e 
julho. É nessa época 
que a mandioca está em 
melhores condições 

Cláudio retomou a produção 

O engenho é 
aberto a visitação e jun
to às suas instalações 
encontra-se o casarão 
dos Andrade, no Ca
minho dos Açores, 
entre Santo Antônio 
de Lisboa e Cacupé. 

Lamento' de seu Zico 
Proprietário 

de um engenho de 
farinha de mandio
ca, movido a tração 
animal mas que 
também pode ser 
tocado à eletricida
de, e diferente por
que é móvel, o agrio 
cultor .. Milton 
Fe~eira'daSilva, o 
Seu Zico, acompa
nhou o auge dos 
engenhos de fari
nha. Hoje, ainda 
sobrevive da ativi
dade e questiona o 
desaparecimento da 
cultura e da,produ
ção da mairdióca.. Seu Zico chora ao lembrar 

"Os pobres agricultores e pes
cadores, todos de famílias hu
mildes, não suportaram a pres
são das autoridades, que amea
çavam multar em valores astro
nômicos quem não cumprisse 
a lei da Vigilância Sanitária. 
Com medo de perder tudo o que 
tinham, ou o pouco que conse
guiram na vida, foram abando
nando a atividade", revela. 

Seu Zico vive nos dias atu
ais às custás de seu engenho 
itinerante e reclama da falta de 
apoio. "Às vezes, eu consigo 
instalar o engenho no Largo da 
Alfândega, junto ao Mercado 
Público. Agora, tenho de agra
decer à UFSC e ao Peninha por 
essa força que estão me dando. 

Está difícil continuar vivendo 
desse jeito. Mas,voulentar levar' 
até o fun de me\ls dias", garante. 

.Ele mora em Biguaçu e di
ariamente se desloca para a 
UFSC onde produz derivados 
da farinha e os comercializa. 
Zico se emociona quando lem
bra da fatalidade que o atingiu 
no ano passado. "Um incêndio 
numa estufa acabou com um es
toque de quase 15 mil pacotes 
de beiju e cuzcuz. Niuguém me 
ajudou, sequer a prefeitura ou a 
própria comunidade. Estou ten
tando me levantar sozinho com 
o apoio de minha família e por 
isso preciso de um espaço para 
:deixar instalado esse engenho", 
diz chorando. 

( 
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Preservação na Costa da Lagoa 
Na Costa da Lagoa, o engenho ali insta

ado foi construído aproximadamente entre o 
1m do século XIX e começo do século xx. 
)ua arquitetura é a tradicional, com duas pa
'edes laterais de pedra, assim como as colu
las de sustentação, sendo o restante fechado 
;om taipa e madeira. A máquina movida a tra
;ão animal (boi), movimenta um ralador de 
nandioca e um mecanismo para mexer a fari
lha no tacho, para que não queime ao torrar. 
Jm eixo central preso ao chão e à estrutura 
lo telhado move uma grande engrenagem que 
ransmite a força aos outros equipamentos. 

A história da preservação deste impor
ante patrimônio começa na década de 80, 
luando um grupo de moradores e simpati
antes procurou a família proprietária do en
.enho com a intenção de conservá-lo. O terre
lO estava à venda. Havia um comprador inte
assado, um conhecido especulador imobiliá-

Mandioca 

rio da época. O grupo ofereceu uma quantia 
pela posse da flÚna, mas no exato momento 
em que a transação iria se realizar apareceu o 
citado comprador. 

Criou-se um impasse. O resultado foi que 
a metade da ruína foi vendida ao grupo 
conservacionista, que fundou a Associação do 
Engenho da Costa da Lagoa e a outra metade 
foi vendida, juntamente com o terreno, ao 
especulador. Esta situação se manteve por al
guns anos, não sem conflitos, até que em me
ados da década de 90 alguns membros da As
sociação, através de um representante, com
praram as terras do engenho e o restante da 
ruína, possibilitando sua conservação defini
tiva. Desde o início, a Associação encarrega-se 
de efetuar os reparos necessários para que o 
engenho se mantenha operável. Para isso, pro
move todo ano, por volta do mês de junho, a 
Festa da Farinha, antiga Festa do Engenho. 

acido museólogo e pesqui
Coelho, o "Peninha", di
lseu Oswaldo Rodrigues 
:;-SC, é outro abnegado que 
servação e faz mapeamen
lhos no litoral catarinen
.0 engenho móvel instala
~ à Reitoria, Peninha faz 

das para esse tipo de cultivo, pela 
presença de densas florestas. 

ao passado e lembra da 
açorianos ao Brasil Meri
ha de Santa Catarina. ''A 
18, eram basicamente la
)stumados a plantar o tri
.. Trabalhavam com atafo
em do trigo, utilizando a 
)ara movimentar os poéti
)s de vento", muito co
Llipélago de Açores. Aqui, 
trigo foi Frustrante. Não 

arras não eram apropria-

adas em decorações de mansões 

Os açorianos tiveram de se 
adaptar ao consumo da mandioca. 
O beiju foi o alimento que salvou a 
necessidade básica desses colonos. 
Aprenderam o cultivo da mandioca 
e sua utilização como alimento e ain
da a extrair também o polvilho. Com 
a tecnologia que conheciam, dos 
moinhos de vento, criaram adapta
ções para que eles fossem movimen
tados, utilizando-se da força de um 
boi. A criação desse processo de be
neficiamento da mandioca, já no fi
nal do século XVIII, levou a antiga 
Vila de Nossa Senhora do Desterro, 
na Ilha de Santa Catarina, a exportar 
excedentes de farinha de mandioca e 
polvilho para o Rio de Janeiro e para 

Peninha luta pela preservação 

a província de São Pedro do Rio Gran
de do Sul. 

Os engenhos eram abrigados em 
grandes ranchos cobertos com telhas de 
calha e com paredes barreadas ou tábua 

corrida. Uma lei surgiu exi
gindo a colocação de azule
jos nos engenhos. "Impossi
bilitados de cumprir a exi
gência da lei, os agricultores 
foram demolindo seus enge
nhos, antes que algum fiscal 
os surpreendesse fabricando 
a farinha de modo artesanal. 
Depois veio a urbanização 
descontrolada, o local da roça 
foi loteado e transformado em 
conjuntos habitacionais. Em 
todo o Brasil ainda é produ
zida a farinha de mandioca de 
forma artesanal. No entanto, 
nenhuma farinha se compa
ra àquela produzida no lito
ral catarinense. Somente aqui, 
ao mesmo tempo, ela é fina, 
torrada e alva. Bendita fari
nha", complementa Peninha, 
orgulhoso. 
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Resgate 
da cultura 

Ao deslocar-se de Blu
manau para a regiãa de Bom
binha , onde junlo com o 
marido tencionava instalar 
uma pousada, Rosane Lu
tchemberg apaixonou- e pela 
história da colonização aço
riana. Abnegada, não abando
nou o novo sonho de ideali
zar um movimento de defesa 
do patrimônio histórico e cul
tural do município de Bom
binhas, o projeto "Boima
mão. Através da sua coorde
nação, um pequeno acervo 
histórico foi resgatado, cons
cientizando a população so
bre a importância da identi
dade cultural de base açoria
na. A partir de 1997, um an
tigo engenho de farinha foi 
adquirido e reconstruído na 
região do Sertãozinho/Zim

bros, abrigando peças antigas, fotos, mobiliários, num 
imóvel cedido por comodato pelo empresário Vil
mar Schuermann. 

O projeto "Boimamão", consolidou-se com a 
fundação do Instituto Boimamão, em 1998, tendo 
como sede o Engenho do Sertão. Hoje o local é uma 
instituição não-governamental, inserido no ProNAC 
(Programa Nacional de Apoio à Cultura), de utilida
de pública estadual e municipal, habilitado pelo 
Ministério da Cultura através da Lei na 8.313, com a 
aprovação, em 1° de outubro de 1999, do projeto 
Preservação de Engenhos de Farinha e Criação de 
um Museu Histórico. 

O Instituto tem sua sede no Engenho do Sertão, 
espaço alternativo aberto à visitação pública, oferecen
do a típica "consertada" (cachaça com café e especiari
as) e serve sob reserva uma comida caseira regional. O 
espaço tornou-se um ponto de referencia histórica para 
acadêmicos e alunos da rede de ensino municipal e 
outras regiões e ali são feitas palestras para a comuni
dade e promovidos encontros culturais. 

Quem visita o Engenho do Sertão conhece um 
pouco da história dos portugueses que se estabele
ceram em Santa Catarina. Sabe que, de todas as cida
des litorâneas de origem açoriana, Bombinhas é uma 
das poucas que possuem construções na forma de 
engenhos de farinha de mandioca, alguns com peças 
de mais de cem anos, que precisam ser preservadas. 
"Por formarem um grupo único dentro da cultura 
portuguesa e por esses engenhos serem vestígios his
tóricos com todas as implicaçõe que isso traz, ohe
gamos ao projeto de preservação. E também ao pro
jeto de um museu vivo. que estes engenhos abriga
rão. Além das implicações histótiço-culturais-, o ~n
tro Histórico servirá como mais um atrativo turísti
co, ajudando no fomento da economia do municí
pio", detalha Ro, como é conhecida na região. 

Preocupada com o futuro, não só dos enge
nhos como da pr.ópria cultura açoriana. Rojá trei
na osdesceJldentes dos antigas proprietárias e agri
cultores. "Temos pessoas da localidade interessa
das na preservação da cultura e, além disso uma 
descendente direta de um dos proprietários de um 
engenho fez o curso de Thrismo e Hotelaria e já está 
trabalhando conosco. Vamos treiná-Ia para que as
suma o Instituto a. a sim o destino da própria cul
tura e tradiçãe. n 
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lííjOMISSÕES 
Artigo 170 

Acate diz que vai discutir propostas 
que os atrasos deste 
ano ocorreram pelo 
fato de o governo es
tar enfrentando difi
culdades por indis
ponibilidade de re
cursos, mas que, 
nesta semana, já de
positou a sétima par
cela, ficando apenas 
uma em atraso, das 
10 que tem a cum
prir. 

(fuJO SoJrm Soares) 

Além disso, criticou os critérios e 
os valores para a distribuição das bolsas. U

ma audiência foi realizada no 
dia 17, para.esclarecer os atra
sos dos repasses referentes 
aOS'Iecursos das bolsas de es

tudos previstas pelo Artigo 170 da Cons
tituição Estadual. O resultado do debate 
acalmou a preocupação dos acadêmicos, 
de seus pais e também dos parlamenta
fes, especialmente com o anúncio do se
cretário da Educação e Inovação, em exer
cício, Antônio Diomário Queiroz, de que 
já foi feito o repasse da sétima parcela da 
verba. Queiroz apresentou o calendário 
para encaminhamento dos valores às ins
tituições de ensino até meados de feve
reiro do próximo ano, num total de 10 
parcelas. 

"Conversei 
com o diretor do Te
souro do Estado e re-
cebi a garantia de que 

Professor Gaston prometeu levar assunto para discutir na assembléia cklAcafe 

O deputado Paulo Eccel (PT) ava
liou os resultados como positivos, uma 
vez que tanto a Acafe quanto o governo 
firmaram compromissos: o governo, de 
repassar os recursos até fevereiro e dia
logar a respeito dos novos projetos sobre 
o Artigo 170; a Acafe, de levar para a as
sembléia da instituição, em 15 de feve
reiro, a proposta de não cobrar juros e 
multas em atrasos de responsabilidade 
do governo. A instituição comprometeu
se ainda de garantir a rematrícula dos 
acadêmicos bolsistas que não pagaram a 
mensalidade por falta de repasse do go
verno estadual. 

O presidente da UCE (União Cata
rinense de Estudantes), Júnior Lauri 
Schwingel, foi o primeiro a se manifes
tar e relatou o drama vivido pelos acadê
micos, pois, em razão dos atrasos, mui
tos tiveram problemas para fazer a rema
trícula, além de pagar multas e juros pelo 
atraso por parte do governo à Univali, 
integrante do Sistema Acafe. 

O presidente do sistema Acafe, Gas
ton Mário Cazamajou Bojarski, explicou 

a oitava parcela será repassada em dezem
bro, a nona em janeiro e a décima em me
ados de fevereiro.Com certeza, no ano que 
vem o pagamento vai ser regularizado des
de março", prometeu o secretário em exer
cício, Diomário Queiroz. Ele anunciou 
também que o governo quer otimizar a 
proposta do secretário da Educação, Jacó 
Anderle, que pretende dobrar, nos pró
ximos quatro anos, a liberação efetiva de 
recursos. Autor do requerimento que pro-

pôs a discussão do assunto, juntamente 
com J oares Ponticelli, também do Pp, Lí
cio Mauro da Silveira salientou a falta de 
coerência nos repasses. "O governo usa 
artifício que não é adequado. Para acal
mar a situação, manda recursos para uma 
instituição e deixa de repassar para ou
tras. Ora, se é parcela, tem que ser distri
buída no mesmo dia e para todas as ins
tituições. O Sistema Acafe vai garantir as 
rematrículas?", questionou. 

Participaram ainda da audiência pú
blica os deputados Reno Caramori (PP), 
Odete de Jesus (PL), Djalma Berger (PSDB), 
João Henrique BIasi (PMDB), Dionei Wal
ter da Silva (PT), Antônio Ceron (PFL) , 
Pedro Baldissera (PT), Francisco Küster 
(PSDB), José Paulo Serafim (PT) e Manoel 
Mata (PMDB). Acadêmicos de Chapecó, 
Joaçaba, Rio do Sul, Blumenau, Criciú
ma, Joinville e São Miguel do Oeste acom
panharam as discussões. (CA) 

Caso Elofar 
Por solicitação do deputa

do Antônio Carlos 
Vieira - Vieirão (PP), 

compareceram na quarta-feira 
(17), na Comissão de Finanças 
e Tributação, presidida na opor
tunidade pelo deputado Reno 
Caramori (PP), o presidente e 
o vice da Associação dos Ser
vidores do Badesc, respectiva
mente Marcos Zanin e Francis
co Cordeiro. O objetivo, segun
do o autor do pedido, é a bus
ca de informações mais amplas 
e apuradas sobre a operação de 
venda do Laboratório Elofar, 
pertencente à SC Genéricos, 
para a empresa paulista 
Multitrade, um dia após aporte 
de capital no valor de R$ 1,8 
milhão. 

Cordeiro admi
tiu aos parlamentares 
considerar a operação 
lesiva ao Badesc e dis
se que na época foi 
apontado o fato e pe
dida providência à 
dssembléia geral da 
instituição. Segundo 
ele, o Ministério PÚ
blico está investigan
do as possíveis irre
gularidades. Admitiu 
ainda, que houve 
8rro administrativo 
do Badesc em aceitar 
pagamento de dívida 
de acionistas da SC 

Multitrade em cheques pré
datados, "alguns bons, outros 
não", e passar recibo de qui
tação em nome da empresa e 
não dos acionistas. 

Para Vieirão, outro pro
blema foi a omissão do repre
sentante do Badesc, que tinha 
poder de vetar a operação jun
to à assembléia da SC Genéri
cos. O laboratório cumpria a 
finalidade para a qual foi cri
ada a empresa, produzindo os 
medicamentos que o Estado 
tem o dever de prover ao sis
tema de saúde. O deputado 
relembrou que, em novembro 
de 2002, o Badesc financiou 
R$ 2,9 milhões a pessoas físi
cas e jurídicas para integralizar 
capital na SC Genéricos. Ain-

da nesse ano foi adquirido o La
boratório Elofar, por R$ 3,8 mi
lhões, sendo que R$ 2,8 milhões 
foram pagos à vista. Mais R$ 1 
milhão em ações da SC Genéri
cos complementaram () pagamen
to. No dia 10 de setembro de 
2003, em assembléia da SC Ge
néricos se decidiu por aporte de 
capital no valor de R$ 1,8 
milhãos.No dia 12 de setembro, 
a SC Genéricos definiu a venda 
do laboratório por vaJor aproxi
mado de R$ 8,2 milhões, com 
60 meses para a quitação total. 
Além de adquirir o laboratório, 
a empresa comprou também to
das as ações, exceto as perten
centes ao Badesc, da SC Genéri
cos, com quem tinha dívida pela 
compra do Elofar. (SD) 

1/010 Albu fo Nr\'e,) 

Genéricos feito pela Conforme as explicações de Cordeiro e Zanin, a operação foi lesiva ao Badesc 

. , 

Plano de carreira da Fazenda 
As l.18estõe de alteração 

do Projeto de Lei Complemen
tar nO 23/04. que institui o Pla
no de Carreira. Cargos e Venci
mento -do Servidores da Secre
tariaEstadual daFazendadevem 
ser acatadas em forma de substi
tutivo global pelo relator da ma
téria na Comissão de Constitui
ção e Justiça. deputado João Hen
rique BIasi (P~B). O encami
nhamento aconteceu após audi
ência pública conjunta das co
missões de Justiça. Finanças e 
n-abalho erviço Público. 
realizada na manhã de terça-fei
ra (16'), em que as entidade rEl
p,resentaUvas dos Séf\1) ores a 
Fazenda apresentar-am docu
mento propondo algumas alte
rações consensuais. 

Eles solicitam o acréscimo 
de parágrafo único ao A:rtigo 1 . 
deixando claro que o ef\rido
res fiscais não fazem parte do 
projelo. além da supressão de 
alguns itens dos ane.'(o , Ao ci
tar as propo tas. o presidente do 
Sindifi co. Rogério Macanhão, 
manifestou que em momento al
gum houve posicionamento con
trário da entidade em Jaç~Q ào 
projeto que regulamenta a pro~ 
.fissão de téc.nk,o fazendário. 
Ele acredila que as alterações no 
anexo resolvem o problema de 
transposição de cargas, não ooor
rençJo de ta fonna conillto de 

competência na SeCretaria da fa
zenda. 

Pêra o presidente do Sin
dicato dos Servidorp.5 daFazen
da, José Kurt dos Santos, é a pri
meira ez que um projeto espe
cífico trata da eaneixa dos auxi
liares, hoje em lorao de 900 ser
vidores na Secretaria. a can
cepçâo da proposta, tivemos o 
cuidado de acrescentar artigo 
para que não haja repercu são 
finaDcei~ Foi uma discussão de 
quase dois ano entre a catego
ria e (') Ex.ecutivo", deçlarou. O 
relatar da ma t~ia na Comissã,o 
de Trabalho, A mini lJ:ação e 
Serv1. ósPúbliCos. deputado Ce
lestino Secco (PP), alertou para 
as exigências da Lei de Respon
sabilidade Fiscal no que se refe
re a despesas. 

Segundo Seceo. não have
rá impacto financeiro imediato. 
ma silD a médio e longo prazo 
quando da implantação do pro
jeto. Para torná-lo mai transpa
rente. de erá ser feita cOrI.eção 
redacional na CCJ acrescentan
do a expressão "imediato". . -
formalldo que a despep8 nãO 
ocorrerá de pronte.1àmbém ará 
acatada emenda aditiva de auto
ria do deputado Antônio Carlos 
Vieira - Vieirão (PP), para que 
haja o enquadramento como tal 
daqueles que realizam a função 
de contador. (SD) 
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Schneider explica novo m~~!lo da Celesc 
O presidente da 

Celesc, Carlos 
Rodolfo Sch-

neider, explicou aos de
putados na manhã de 
quarta-feira (18) o pro
jeto que o Executivo 
enviará à Assembléia 
nos próximos dias 
transformando a empre
sa em uma holding. A 
proposta prevê a criação 
de duas subsidiárias 
integrais, uma na área 
de geração e outra na 
área de distribuição. A 
proposta que promove 

como holding no co
mando de duas subsi
diárias integrais: a 
Celesc Geração e a Tele
comunicações. Porém, 
lembra o deputado João 
Henrique BIasi (PMDB), 
este modelo não foi acei
to pela Aneel, que ain
da aplicou três multas 
à empresa e que estão 
sendo discutidas na Jus
tiça. 

Diretoria da empresa detalhou proposta durante a manhã do dill17 a reestruturação admi
nistrativa, técnica e so
cietária da Celesc vem aten
der exigência dos contratos de 
concessão assinados em 1999 
com a Aneel (Agência Nacio
nal de Energia Elétrica) e para 
se adaptar à Lei Federal na 
10.848, de 15 de março de 
2004, que determina o marco 
regulatório do setor. 

Uma das dúvidas 
apresentadas por al
guns parlamentares é se 
a proposta poderá abrir 
caminho pára a privati-

O novo modelo do se
tor elétrico tem como objeti
vos aproveitar melhor as van
tagens da hidroeletricidade e 
da energia térmica ao estabe
lecer uma competição por pre
ços na comercialização de 

energia. A legislação, se
gundo informações conti
das em documento entre
gue aos parlamentares, cria 
dois ambientes: o de livre 
negociação de energia elé
trica e o ambiente de nego
ciação regulada. Todas as 
empresas do setor - gerado
ras, transmissoras e distri
buidoras - precisam ade
quar-se às novas regras. 
Em cronograma definido 
com a Aneel, o projeto pre
cisa ser aprovado ainda em 
2004 e implementado até 

, 

setembro de 2005, sob ris
co de desequilíbrio econô
mico-financeiro, aplicação 
de multas, intervenção ad
ministrativa e rescisão dos 
contratos de concessão. Por 
isso a certeza de que a pro
posta tramitará em regime 
de urgência. 

Em 16 de janeiro de 
2002, foi sancionada a Lei 
Estadual na 12.130, resul
tado de projeto semelhan
te, e que determinou a ci
são da Ceies c com a manu
tenção da distribuidora 

zação. A Celesc diz que 
o texto do projeto deixa claro 
que, caso o acionista majori
tário opte por vender parte 
das ações do negócio noJutu
ro, deverá necessariamente 
submeter a proposta à Assem
bléia Legislativa. O acionista 
majoritário continuará sendo 
o governo do Estado. O de
putado BIasi declarou que, a 
exemplo da projeto aprovado 
em 2001, se for necessário 
apresentará novamente emen
d.a que vede qualquer possi
bilidade de privatização da 
empresa. (SD) 

Comissão de Etica apresenta denúncia 
A Comissão de Ética e De

coro Parlamentar, presi
dida pelo deputado Joares 
Ponticelli (PP), reuniu-se na 
quarta-feira (17) para apre
sentar uma denúncia contra 
o deputado Genésio Goulart 
(PMDB). Conforme a denún
cia, o parlamentar usou de 
palavras de baixo calão e ten
tativa de agressões físicas 
contra Ponticelli, quando 
este último utilizava o horá
rio das explicações pessoais 

no dia 21 de outubro, em 
Plenário. 

Como o deputado de
nunciante é o presidente da 
Comissão, Ponticelli pas
sou a presidência para o 
deputado Dionei Walter da 
Silva (PT), a fim de fazer a 
leitura da denúncia e desig
nar um relator. Na denún
cia, Ponticelli afirma ter 
sofrido atos atentatórios, 
tendo sido surpreendido 
por Genésio. Foram apre-

Dia 22, 19 horas - Sessão solene em homenagem à imi
gração italiana em Santa Catarina 
Local: Unoesc - Joaçaba 

Dia 23, 19 horas - Comissão de Segurança Pública -
Audiência pública ''A instalação de delegacias 
especializadas em crimes e discriminações contra ho
Jp.ossexuais" 
Local: Plenário 

Dia 24, 9 horas - Comissão dê Finanças - Audiência 
pública para informar os conselheiros do Orçamento 
Regionalizado sobre os encaminhamentos dados às 
emendas elencadas nas audiências deste ano e sobre a 
tramitação da revisão do PPA 2004/07 (Plano Plurianual 
de Investimentos) 

sentadas a fita cassete com 
a gravação do ocorrido, a 
transcrição da taquigrafia e 
a repercussão na mídia. O 
parlamentar ainda sugeriu 
que o relator ouça as seguin
tes testemunhas: deputados 
Herneus de Nadal (PMDB) 
e Lício Mauro da Silveira 
(PP), e dois servidores, 
além dele próprio. Após a 
leitura, Dionei nomeou o 
deputado Antônio Ceron 
(PFL) como relator da de-

Local: Sala de Imprensa 

núncia. "Vou fazer uma aná
lise dos fatos, ouvir as pesso
as e assim haveremos de che
gar a uma conclusão", afir
mou. 

Segundo Ponticelli, a 
denúncia é feita com muita 
tristeza. "Faço esta denúncia 
devido à repercussão negati
va para ambos e para o Parla
mento. Espero que a partir de 
agora outras ações como essa 
não aconteçam novamente", 
concluiu. (GMP) 

Dia 24, 19 horas - Sessão solene em comemoração ao 
centenário de fundação do Rotary Club Internacional 
Local: Plenário 

Dia 25, 12 horas - Escola do Legislativo - Seminário de 
Políticas Públicas para Inclusão Social 
Local: Plenário 

Dia 25,19 horas - Sessão para outorga das medalhas de 
mérito Cruz e Sousa, Castorina Lobo de São Thiago e 
Vida Amabile 
Local: Plenário 

Dia 26, 8 horas - Escola do Legislativo - Seminário de 
Políticas Públicas para Inclusão Social 
Local: Plenário 

Quadro de pessoal 
da Udesc 

Projeto de Lei nO 260/04, de origem 
governamental, que transforma quatro 
cargos de Assistente Administrativo, ní
vell, referência 1, do grupo Técnico de 
Nível Médio, da categoria Técnico-admi
nistrativo, em quatro cargos de Assistente 
de Laboratório de Ensino e Pesquisa, de 
igual grupo, categoria, nível e referência, 
do quadro de pessoal permanente da 
Fundação Udesc (Universidade do Esta
do de Santa Catarina), de que trata a Lei 
na 8.332, de 9 de setembro de 1991. Se
gundo uma exposição de motivos da Se
cretaria da Administração, a Fundação 
solicita esta providência em virtude do 
concurso público de ingresso de que trata 
o Edital na 01/03, já que existem classifi
cados no cargo de Assistente de Labora
tório de Ensino e Pesquisa sem que exis
tam vagas suficientes para atender a de
manda. Explica que o objetivo não é cri
ar novos cargos, mas transformar cargos 
vagos dentro do mesmo nível e referên
cia, sem implicar na submissão do pro
jeto aos ditames da Lei de Responsabili
dade Fiscal. (RV) 

Ressarcimento 
Projeto de Lei Complementar 17/ 

04, do Tribunal de Justiça, determina que 
os magistrados do Poder Judiciário, 
quando se deslocarem de suas sedes fun
cionais, temporariamente, a serviço, po
derão utilizar veículos de sua proprie
dade, devidamente cadastrados no órgão 
competente deste Poder, sendo ressarci
dos das despesas com combustível. 

O presidente do TJ disciplinará, 
por meio de resolução, a utilização de 
veículos particulares a serviço, regula
mentando o ressarcimento das despe
sas com combustível. O desembargador 
Jorge Mussi, presidente do órgão, escla
rece que, em virtude da carência de ve
ículos da frota oficial daquele Poder e 
de servidores para desempenharem a 
função de motorista, a utilização de au
tomóvel particular tornou-se a solução 
viável à grande demanda de serviço en
frentada no TJ. (RV) 

Capital Catarinense 
do Voluntariado 

Projeto de Lei nO 77/04, de autoria 
da deputada Simone Schramm (PMDB), 
reconhece Joinville como a Capital 
Catarinense do Voluntariado. Na justifi
cativa da proposição, a parlamentar in
forma que, no município, um em cada 
20 habitantes trabalha ativamente como 
voluntário e está ligado a uma associa
ção ou entidade que presta serviço à co
munidade. Segundo a AJOS (Associação 
Joinvillense de Obras Sociais), há apro
ximadamente 20 mil pessoas atuando 
como voluntários na cidade, um dado 
estatístico oficial, pois muitos morado
res da maior cidade catarinense praticam 
serviços gratuitos sem estarem vincula
dos às entidades ligadas à AJOS. (R V) 
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A esc discute ações para conter s -ga oka negra 
Tatiana Kinoshita res e pesquisadores da Epa

gri e Cidasc, como o gerente 
de Defesa Sanitária da Ci
dasc, Robson Borges, repre
sentando também o secretá
rio da Agricultura, Moacir 
Sopelsa. 

Dionei abriu a audiên

o que é a 
sigatoka negra? 

A sigatoka negra é um~ 
fungo verificado pela primei--.~ 
ra vez nas Ilhas Fiji, em Si
gatoka, com a denominação 

B 
ananicultores de Co
rupá, Garuva, Mas
saranduba e região 
lotaram o auditório 

do Sindicato dos Trabalhado
res nas Indústrias do Vestuário 
de Jaraguá do Sul para partici
par de audiência pública, reali
zada na tarde do último dia 11, 
para discutir encaminhamentos 
sobre a sigatoka negra, praga 
que está afetando os bananais 
no Estado. A reunião foi solici
tada pelos deputados Dionei 
Walter da Silva (PT) e Rogério 
Mendonça - Peninha (P:rvmB), 
através da Comissão de Agri
cultura, presidida pelo depu
tado Mauro Mariani (P:rvmB). 
Segundo Mariani, todo o deba
te, incluindo as reivindicações 
dos bananeiros, será transfor
mado em um documento que 
será entregue ao ministro da 
Agricultura, Roberto Rodri
gues, ao secretário estadual da 
Agricultura, Moacir Sopelsa, e 
ao governador do Estado, Luiz 

cia informando que agricul
tores da região foram até a 
Assembléia Legislativa soli
citar ajuda à Comissão de 
Agricultura. "Precisamos tra
balhar em conjunto, pois 
não podemos deixar esta 
praga se alastrar pelo Esta
do", disse. O deputado Pe
ninha alertou sobre a impor
tância da audiência, pois a 
Alesc tem a responsabilida Produtores querem ações imedÚlUIS para conter a praga que ameaço os ba1lanaiS 

de estria negra da bananeira, 
sendo conhecido como 
Mycosphaerella fijiensis. 
Esta doença se alastra nas fo
lhas da bananeira, causando 
uma rápida decomposição fo
liar, reduzindo a capacidade 
fotos sintética da planta, po
dendo causar-lhe a morte, 
antes mesmo da formação do 
cacho de frutos e a conse
qüente redução da produção 

'"Henrique da Silveira. 
Também participou da 

de de reunir o Ministério da 
Agricultura, técnicos, sindicalis
tas e associações que represen
tam o setor para discu tir a real 
situação dos bananais de toda a 
região. "Essa praga pode causar 
prejuízos irreversíveis e por isso 
precisamos discutir quais as me
lhores medidas a serem tomadas 
para evitar um colapso na eco
nomia de quem vive do plantio 
da banana." 

da bananicultura. 

Uma das frutas mais 
consumidas no mundo 

"A produção de ba
nanas em Santa Catarina é 
estimada hoje em 650 mil 
toneladas anuais, empre
gando 30 mil pessoas di
retamente. Santa Catarina 
consome 120 mil tonela
das por ano e exporta 160 
mil toneladas. Imaginem o 
tamanho do prejuízo para 
os pequenos e grandes 
agricultores", questionou o 
diretor do Departamento 
de Defesa e Inspeção Vege
tal, João Batista Kurti. 

audiência o deputado 
Francisco de Assis 
(PT). Para debater o as
sunto estavam presen
tes o secretário adjun
to da Secretaria Regio
nal de Jaraguá do Sul, 
Nilson Bylaardt, o di
retor do Departamento 
de Defesa e Inspeção 
Vegetal, Renê Suman, 
representando o Mi
nistro da Agricultura, 
além de coordenado-

Dados da Cidasc mos-
tram que 5 mil proprieda-
des agrícolas em Santa Ca- O produtor Carlos da Silva (em.frenteà mesa): preocupafão sobre comércio com RJ 

Larina têm plantações de banana. recurso para ampliar nossos la- taria que está impedindo agricul-

Investimento em 
pesquisas é fundamental 

Em todo o país, boratórios e assim poderemos tores catarinenses de venderem 
somam-se 500 mil investir em pesquisas de mlldas sua produção e muitos já estão co
hectares de plan - mais resistentes à sigatoka ne- meçando a ter prejuízos e a demi
tio da fruta, sen- gra" , informou o coordenador tir funcionários. '1\credito que o 
do que 68% da do"projeto Fruticultura Tropical Congresso Nacional deveria lan
produção brasilei- da Epagri de Itajaí, Jorge Luiz çar apenas uma portaria, que va
ra são exporta- Malburg. lesse em todo o país, para evitar 
dos, gerando um Em agosto deste ano, dian- esse tipo de problema. O que 
montante de 17 te do avanço da doença em terri- ocorre hoje é que cada Estado está 
milhões de dóI a- tório catarinense, a Cidasc deter- se defendendo como pode e isso 
res por ano. Das minouaderrubadadepésdeba- vai gerar pânico e afetar ainda mais 
25 mil proprieda- nana. cultivados às margens da a economia", alertou Suman. 

o direto)' do Departamento 
de Defl sa e Inspeção Vegetal. ~enê 
Suman, argumentou a n ce sida
de de ser de envolvida uma tec
nologia para controlar a sigatoka 
negra. o que pode levar algum tem
po. Enquanto isso, o legjslalivo 
estaduai . em conjunto com o Exe
cutivo e Judiciário. preci am d 
senvol er uma meteclolosia e 
ontrole da praga alra\'é de oor

mas e regulam nJo , para que a 
dóeoça não seja levada cl . um Es
tado para oUtr9. impedindo assim 
qu~ ela e alastre. 

'1\ sigatoka negra se alastra 
rapidamente e pode ser levada a 
longas distâncias. Por isso, é fun
damental impedir o trânsito de 

muda oriunda de regia s que já 
estão afetada pela doença", expli
cou Suman. Ele também enfatizou 
que o governo Cederal. através do 
Mini lério da Agricultura. e tará 
disponibilizando recursos que e
rão passados a órgãos de pesqui a. 
como a Epagri Cidasc ara que 
iuvi lam em pe qui a e culli o de 
.mudas au ávei ,a fini d 'erem 
di Iri uída aos'bananicultore . 

OuLra medida já e lu da 
pejo tini tério é o aperfeiçoamen
to de embalagens. mudança d 10-
g' lica e melhoria na condições de 
produtividarle rios agrícultore para 
evitar não apenas a sigatoka negra, 
como outras pragas que atingem os 
bananais. 

des de Santa Ca- BR-I01. De acordo com Robson O gerente regional da Ci
tarina, em 5 mil o Borges, como a doença é trans- dasc de Joinville, Fernando Ro
plantio da banana mitida pelo vento a grandes dis- thbarth, informou que a empre
é a principal fon- tâncias, ou pela água, a medida sa está disponibilizando herbici
te de renda. '1\in- visou impedir uma propagação da aos bananicultores. Além dis
da temos uma so- ainda maior. Desde julho deste so, já ocorre a fiscalização de 10-
brevida de um ano, uma portaria da Secretaria cais de distribuição como Ceasa, 
ano até a praga se Estadual da Agricultura proíbe supermercados, pequenos comer
alastrar e nesse a entrada de mudas, frutas e par- ciantes e até mesmo inspeções 
tempo precisa- tes da fruta da bananeira origi- em casas. "Estamos usando todas 
mos equacionar a nárias da Amazônia, Acre, Ron- as armas possíveis para retardar 
situação. Vamos dônia, Pará, Roraima, Mato Gros- o avanço da praga. Entretanto, a 
mandar ao Minis- so, São Paulo e Paraná. união entre os agricultores e pes
tério da Agricultu- Em contrapartida, o Rio de quisadores é de fundamental 
ra um pedido de Janeiro também baixou uma por- importância", disse. 


